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pontos, a qual reflectirá uma medida combinada do cumprimento dos 
seguintes 7 parâmetros mínimos:

Produção cientifica medida por: pelo menos cinco artigos em revistas 
internacionais com revisão independente nos últimos cinco anos;

Reconhecimento científico medido por citações internacionais; in-
clusões em programas de congressos, ou nomeação para missões in-
ternacionais;

Coordenação e orientação científica medida por pelo menos dois dou-
toramentos concluídos; pelo menos uma coordenação/responsabilidade 
em equipa de projecto de investigação;

Intervenção na comunidade medida por presenças em júris de dou-
toramento com pelo menos duas arguições ou uma presença em júri 
internacional; participações na organização de reuniões científicas, 
ou pelo menos numa reunião internacional; apresentação de palestras 
convidadas internacionais;

Quantidade e qualidade da actividade lectiva medida por regência de 
disciplinas a nível pré e pós -graduado;

Actividade pedagógica medida por criação ou reestruturação de dis-
ciplinas; preparação de material pedagógico de qualidade;

Dinamização científica e coordenação pedagógica medidas por partici-
pação em cargos/pelouros de gestão em instituições do Ensino Superior.

Apenas serão admitidos a concurso e considerados para a fase 2, de 
ordenação, os candidatos cujo currículo global obtenha uma pontuação 
total superior a 5 pontos num máximo de 7.

Fase 2 — Ordenação
A avaliação do mérito curricular dos candidatos na área das Ciências 

Farmacêuticas com vista à sua ordenação será baseada na soma pon-
derada das pontuações atribuídas aos seguintes factores de avaliação, 
numa escala de 0 — 100, 0 mínimo, 100 máximo.

a) Mérito Científico
Este critério tem peso de 60/100. A pontuação que reflectirá a avalia-

ção do mérito dos candidatos consistirá numa medida combinada dos 
seguintes parâmetros:

1) Produção científica. A avaliação deste parâmetro deve considerar 
a qualidade e a quantidade da produção científica (livros, artigos em 
revistas, comunicações em congressos) expressa pelo número e tipo de 
publicações, pelo reconhecimento que lhe é prestada pela comunidade 
científica (traduzida na qualidade dos locais de publicação e nas refe-
rências que lhe são feitas por outros autores).

2) Coordenação e realização de projectos científicos. A avaliação 
deste parâmetro deve considerar a qualidade e quantidade de projectos 
científicos em que participou e os resultados obtidos nos mesmos, dando-
-se relevância à coordenação de projectos. Na avaliação da qualidade 
deve atender  -se ao grau de exigência e ao tipo de financiamento obtido, 
à duração, aos resultados do projecto (ex., publicações, protótipos). 
Quando aplicável, ter em conta a valorização económica dos resultados 
de investigação alcançados, em particular por aplicações ou transferência 
de tecnologia, ou patentes.

3) Liderança de equipas científicas. Procura -se avaliar a capacidade 
para gerar e organizar equipas científicas e de conduzir projectos de 
pós -graduação, realçando -se orientação de alunos de mestrado e dou-
toramento.

4) Intervenção na comunidade científica. Pretende -se avaliar a ca-
pacidade de intervenção na comunidade científica, expressa através da 
organização de eventos, colaboração na edição de revistas, apresentação 
de palestras convidadas a nível internacional, participação em júris 
académicos fora da própria instituição, etc.

5) Dinamização da actividade científica. Este parâmetro avalia a 
capacidade de intervenção e dinamização da actividade científica na 
instituição a que pertence o candidato.

b) Mérito Pedagógico
Este critério tem peso 40/100. A pontuação que reflectirá a avalia-

ção do mérito dos candidatos consistirá numa medida combinada dos 
seguintes parâmetros:

1) Coordenação de projectos pedagógicos. Avalia -se a capacidade 
para coordenar e dinamizar novos projectos pedagógicos a nível pré e 
pós -graduado (ex. criação de novos programas de disciplinas, partici-
pação na criação de novos cursos ou programas de estudo) ou reformar 
e melhorar projectos existentes, bem como de realizar projectos com 
impacto no processo de ensino/aprendizagem.

2) Material Pedagógico produzido. Neste parâmetro avalia -se a qua-
lidade e quantidade do material pedagógico produzido pelo candidato;

3) Actividade lectiva. Avalia a actividade lectiva realizada pelo candi-
dato sempre que possível, baseada em métodos de avaliação pedagógica 
objectivos.

V — A Reitoria deverá comunicar aos candidatos, no prazo de três 
dias, o despacho reitoral de admissão ou não admissão ao concurso, o 

qual se baseará no preenchimento, por parte daqueles, das condições 
para tal estabelecidas.

VI — No prazo de 30 dias subsequentes ao da recepção do despacho 
de admissão deverão os candidatos apresentar:

Dois exemplares de cada um dos trabalhos mencionados no Curri-
culum Vitae.

VII — Terminado o prazo do concurso, o júri, constituído nos termos 
do artigo 45.º do D.L. 448/79, de 13 de Novembro, reunirá e decidirá 
nos termos dos artigos 48.º a 52.º do mesmo diploma legal.

VIII — O provimento do lugar fica sujeito ao cumprimento das dis-
posições legais em vigor.

E para constar se lavrou o presente edital que vai ser afixado nos 
lugares de estilo.

20 de Março de 2009. — O Reitor, A. Sampaio da Nóvoa. 

 Faculdade de Belas-Artes

Despacho n.º 8637/2009
Por despacho do Presidente do Conselho Directivo da Faculdade de 

Belas -Artes da Universidade de Lisboa, de 12 de Dezembro de 2008, no 
uso da delegação de competências, publicada no Diário da República, 
2.ª série, n.º 148, de 2 de Agosto de 2006:

Licenciado Nuno José de Jesus Vale Cardoso — Assistente Convi-
dado, além do quadro, desta Faculdade, contratado por conveniência 
urgente de serviço, como Assistente, além do quadro, com efeitos a 
partir de 20 de Novembro de 2008, posicionado no escalão 3 /Índice 
155, considerando -se rescindido o contrato anterior a partir da mesma 
data.(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas. Não são 
devidos emolumentos)

20 de Março de 2009. — A Presidente do Conselho Directivo, Luísa 
Arruda. 

 Despacho n.º 8638/2009
Por despacho da Presidente do Conselho Directivo da Faculdade de 

Belas Artes da Universidade de Lisboa, de 12 de Dezembro de 2008, no 
uso da delegação de competências, publicada no Diário da República, 
2.ª série, n.º 148, de 2 de Agosto de 2006:

Doutor António de Oriol Pena Vazão e Trindade — Assistente, da 
Faculdade de Belas -Artes, contratado por cinco anos, por conveniên-
cia urgente de serviço, como Professor Auxiliar, com efeitos a partir 
de 20 de Novembro de 2008, posicionado no escalão 1/Índice 195, 
considerando -se rescindido o contrato anterior a partir da mesma data. 
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas. Não são devidos 
emolumentos.)

20 de Março de 2009. — A Presidente do Conselho Directivo, Luísa 
Arruda. 

 Faculdade de Direito

Declaração de rectificação n.º 899/2009
Por lapso foi incluído na listagem de dispensa de serviço docente 

para o ano escolar 2008/2009 e publicada no D.R. 2.ª série n.º 36 de 
20 de Fevereiro de 2009, pág.7222, o nome da Mestra Susana Antas 
Fernandes Videira Branco, pelo que se solicita que seja considerada 
esta dispensa sem efeito.

(Isento de fiscalização prévia do T.C.)
2 de Março de 2009. — O Secretário, Luís Waldyr Menezes Barbosa 

Vicente. 

 UNIVERSIDADE DA MADEIRA

Aviso n.º 6515/2009

Procedimento concursal
Por despacho n.º 14/R/2009, do reitor da Universidade da Madeira, 

datado de 26 de Fevereiro, ao abrigo do artigo 27.º do Despacho Nor-
mativo n.º 53/2008, de 9 de Outubro, publicado no Diário da República, 
1.ª série -B, n.º 202, de 17 de Outubro de 2008, e n.º 2 do artigo 121.º da 
Lei n.º 62/2007, de 10 de Setembro, e nos termos da Lei n.º 12 -A/2008, 
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de 27 de Fevereiro, e Portaria n.º 83 -A/2009, de 25 de Janeiro, faz -se 
público que, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do 
presente aviso no Diário da República, 2.ª série, está aberto procedimento 
concursal para admissão de um assistente técnico com vista à ocupação 
de posto de trabalho previsto no mapa de pessoal em regime de contrato 
por tempo determinado da Universidade da Madeira.

2 — Legislação aplicável — o presente concurso rege -se pela Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, e Portaria n.º 83 -A/2009, de 25 de 
Janeiro, e Leis n.os 59/2008, de 11 de Setembro, e 62/2007, de 10 de 
Setembro.

3 — Conteúdo funcional — funções de natureza executiva, de apli-
cação de métodos e processos, com base em directivas bem definidas e 
instruções gerais, de grau médio de complexidade, nas áreas de actuação 
comuns e instrumentais e nos vários domínios de actuação dos órgãos 
e serviços.

4 — Remuneração base mensal — € 683,13, 1.ª posição remune-
ratória, nível 5, de acordo com a Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31 de 
Dezembro, acrescido do subsídio de refeição por cada dia de trabalho 
efectivo no montante de € 4,27 dia.

5 — Local de trabalho — Universidade da Madeira — Sector de 
Pessoal, Vencimentos e Carreiras

6 — Requisitos relativos ao trabalhador:
6.1:
a) Ter nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Cons-

tituição, convenção internacional ou lei especial;
b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício de 

funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

6.2 — Requisitos especiais:
a) Capacidades de comunicação e relacionamento;
b) Conhecimentos de Inglês e Francês;
c) Espírito de iniciativa, autonomia e responsabilidade;
d) Conhecimentos em informática na óptica do utilizador;
e) Experiência na área de Recursos Humanos, nomeadamente ava-

liação, recrutamento de pessoal, gestão de carreiras.

7 — Duração de contrato — Em regime de contrato por tempo deter-
minado, 6 meses, renovável [alínea f) da Portaria 83 -A/2009].

8 — Nível habitacional — 12.º ano de escolaridade ou ser detentor 
de curso tecnológico, curso das escolas profissionais, curso das escolas 
especializadas de ensino artístico, curso que confira certificado de qua-
lificação profissional de nível III, definida pela Decisão n.º 85/368/CEE, 
do Conselho das Comunidades Europeias, de 16 de Julho, ou curso 
equiparado.

9 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, se 
encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não se 
encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no 
mapa de pessoal do órgão ou serviço idênticos aos postos de trabalho 
para cuja ocupação se publicita o procedimento.

10 — Formalização de candidatura:
10.1 — Os requerimentos de admissão deverão ser apresentados 

em impresso próprio a fornecer pelo Sector de Pessoal, Vencimentos 
e Carreiras da Universidade da Madeira, Colégio dos Jesuítas, Rua 
dos Ferreiros, 9000 -082 Funchal, e entregues pessoalmente durante as 
horas normais de expediente ou remetidos pelo correio com aviso de 
recepção até ao último dia do prazo estabelecido neste aviso, solicitando 
a admissão à oferta de emprego pública.

10.2 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser obriga-
toriamente acompanhado dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, com indicação obrigatória dos seguin-
tes elementos, para além de outros julgados necessários para melhor 
esclarecimento do júri:

Identificação;
Habilitações académicas e profissionais;
Experiência profissional (com descrição das funções desempenhadas);

b) Documento de identificação — juntar fotocópia do bilhete de 
identidade;

c) Documento comprovativo das habilitações literárias — juntar 
certidão emitida pelo respectivo estabelecimento de ensino ou cópia 
da mesma;

d) Documentos comprovativos das habilitações profissionais (es-
pecializações, seminários, acções de formação) — juntar declarações 
passadas pelas entidades das mesmas promotoras das acções em causa 
ou cópias das mesmas, das quais constem a sua designação, a indicação 
das entidades que as promoveram, os períodos em que decorreram e a 
respectiva duração em horas;

11 — Métodos de selecção, nos termos do n.º 2 do artigo 53.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro:

a) Avaliação curricular incidente especialmente sobre as funções 
que têm desempenhado na categoria e no cumprimento ou execução da 
atribuição, competência ou actividade em causa e o nível de desempenho 
nelas alcançado;

b) Entrevista de avaliação das competências exigíveis ao exercício 
da função.

11.1 — A classificação final será expressa numa escala de 0 a 
20 valores e resultará da média aritmética ponderada de todos os mé-
todos de selecção.

11.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curri-
cular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva 
fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri do concurso, 
sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

12 — A constituição do júri será a seguinte:
Presidente — Licenciada Maria Helena França Andrade Rodrigues, 

directora do Sector de Pessoal, Vencimentos e Carreiras — cargo de 
direcção intermédia de 1.º grau

Vogais Efectivos:
1.º Sérgio Nuno Castro Brazão, chefe de divisão da Assessoria Jurí-

dica — cargo de direcção intermédia de 2.º grau.
2.º Ana Paula Silva Sales, coordenadora técnica.

Vogal suplente:
Sílvia Catarina de Sousa Fernandes Gouveia, coordenadora técnica.

O 1.º vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas e impe-
dimentos.

26 de Fevereiro de 2009. — O Reitor, Pedro Telhado Pereira. 

 UNIVERSIDADE DO MINHO

Despacho (extracto) n.º 8639/2009
Por despacho de 27 de Janeiro de 2009 do presidente da Escola de 

Ciências, da Universidade do Minho, por delegação:
Concedida equiparação a bolseiro, aos docentes a seguir mencio-

nados:
Doutora Maria José Chão Alves, professora associada — pelo período 

de 18 dias, com início em 30 de Janeiro de 2009.
Doutora Maria João Ribeiro Peixoto Queiróz, investigadora principal 

com agregação — no período de 22 a 25 de Março de 2009.
20 de Março de 2009. — O Director de Serviços, Luís Carlos Fer-

reira Fernandes. 

 Despacho (extracto) n.º 8640/2009
Por despacho de 6 de Março de 2009, do presidente da Escola de 

Ciências, da Universidade do Minho, por delegação:
Licenciada Ana Paula Costa da Conceição Amorim, assistente — con-

cedida a equiparação a bolseiro no dia 9 de Março de 2009.
20 de Março de 2009. — O Director de Serviços, Luís Carlos Fer-

reira Fernandes. 

 Despacho (extracto) n.º 8641/2009
Por despacho de 2 de Fevereiro de 2009 do presidente da Escola de 

Ciências, da Universidade do Minho, por delegação:
Licenciada Ana Paula Costa da Conceição Amorim, assistente — con-

cedida a equiparação a bolseiro no dia 3 de Fevereiro de 2009.
20 de Março de 2009. — O Director de Serviços, Luís Carlos Fer-

reira Fernandes. 

 Despacho (extracto) n.º 8642/2009
Por despacho de 23.01.09 do Presidente da Escola de Ciências, da 

Universidade do Minho, por delegação:
Concedida equiparação a bolseiro, aos docentes a seguir mencio-

nados:
Doutora Ana Paula Fernandes Monteiro Sampaio Carvalho, professora 

auxiliar — no período de 24 a 31.01.2009.




